
Leia o projeto que muda as regras das escutas telefônicas

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva determinou que os ministros da Justiça, Tarso Genro, e das
Relações Institucionais, José Múcio Monteiro, intensifiquem as negociações com o Congresso para
agilizar a aprovação do Projeto de Lei 3.272/2008. Ele disciplina a quebra do sigilo das comunicações
telefônicas para investigação criminal.

O governo quer que o projeto seja aprovado na Câmara e no Senado no segundo semestre. A orientação
de Lula acontece depois de os ministros criticarem publicamente os grampos. Múcio chegou a dizer que
o seu celular era praticamente uma rádio comunitária. “Só queremos apressar a apresentação da lei”,
explica Tarso.

A proposta foi encaminhada ao Congresso em abril pelo governo. A relatora do Projeto de Lei é a
deputada Marina Maggessi (PPS-RJ) — Leia entrevista da deputada sobre a questão.

O projeto prevê segredo de justiça nas ações que envolverem a interceptação telefônica. A violação do
sigilo poderá acarretar pena de dois a quatro anos de prisão e multa. As fitas com as escutas deverão ser
mantidas em cartório até que a sentença tenha transitado em julgado. Após o processo, as fitas serão
destruídas.

Segundo a proposta, não poderão ser usadas nos processos, em nenhuma hipótese, informações colhidas
de conversas entre o acusado e seu advogado.

O prazo de duração da quebra do sigilo será aumentado de 15 para 60 dias. A interceptação poderá ser
prorrogada em até 360 dias ininterruptos. Pela lei atual, bastava ao investigador fazer um pedido verbal
para que a escuta seja prorrogada. Com a lei, será preciso uma nova decisão judicial. Não será
considerada, ainda, quebra de sigilo a gravação de conversa própria sem conhecimento do interlocutor.

Antes de se pronunciar sobre o grampo, o juiz terá que enviar os autos ao Ministério Público. O MP
também fará a fiscalização da operação técnica do grampo, que ficará sob supervisão da Polícia. A
proposta prevê, ainda, a gravação de escutas ambientais e classifica como comunicação telefônica
sistemas da tecnologia da informação e telemática, como o skype.

Em fevereiro, Tarso Genro encaminhou minuta do projeto à OAB. O advogado criminalista Alberto
Zacharias Toron, que é diretor da OAB, elaborou parecer crítico sobre a questão.

Para ele, o projeto viola garantias fundamentais do cidadão. “Não se nota uma preocupação maior, como
se impunha, com a proteção do direito fundamental atingido por este que é o meio mais grave de
investigação criminal: o direito à intimidade. A única norma que se destina a tal proteção é a que
estabelece o limite máximo de interceptação, em um ano e, ainda assim”, diz o parecer de Toron — 
Leia íntegra aqui.

No parecer, Toron explica que as propostas do governo violam o direito à ampla defesa e ao
contraditório, pois não tratam do tempo que a defesa do réu terá para escutar as conversas gravadas. A
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sugestão foi ignorada pelo governo.

Leia o Projeto 3.272/2008

Regulamenta a parte final do inciso XII do art. 5o da Constituição e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei disciplina a quebra, por ordem judicial, do sigilo das comunicações telefônicas de
qualquer natureza, para fins de investigação criminal e instrução processual penal.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se quebra do sigilo das comunicações telefônicas de qualquer
natureza, todo ato que intervém no curso dessas comunicações com a finalidade de conhecer as
informações que estão sendo transmitidas, incluindo a interceptação, escuta e gravação.

§ 2º O registro, a análise e a utilização da informação contida nas comunicações, objeto de quebra de
sigilo por ordem judicial, sujeitam-se, no que couber, ao disposto nesta Lei.

§ 3º O disposto nesta Lei aplica-se ao fluxo de comunicações em sistemas de tecnologia da informação e
telemática.

Art. 2º A quebra do sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza é admissível para fins de
investigação criminal e instrução processual penal relativas aos crimes apenados com reclusão e, na
hipótese de crime apenado com detenção, quando a conduta delituosa tiver sido realizada por meio
dessas modalidades de comunicação.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese poderão ser utilizadas as informações resultantes da quebra de
sigilo das comunicações entre o investigado ou acusado e seu defensor, quando este estiver atuando na
função.

Art. 3º A gravação de conversa própria, com ou sem conhecimento do interlocutor, não se sujeita às
disposições desta Lei.

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO

Art. 4º O pedido de quebra de sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza será formulado
por escrito ao juiz competente, mediante requerimento do Ministério Público ou representação da
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autoridade policial, ouvido, neste caso, o Ministério Público, e deverá conter:

I — a descrição precisa dos fatos investigados;

II — a indicação da existência de indícios suficientes da prática do crime objeto da investigação;

III — a qualificação do investigado ou acusado, ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo,
salvo impossibilidade manifesta devidamente justificada;

IV — a demonstração de ser a quebra de sigilo da comunicação estritamente necessária e da
inviabilidade de ser a prova obtida por outros meios; e

V — a indicação do código de identificação do sistema de comunicação, quando conhecido, e sua
relação com os fatos investigados.

Art. 5º O requerimento ou a representação será distribuído e autuado em separado, sob segredo de
justiça, devendo o juiz competente, no prazo máximo de vinte e quatro horas, proferir decisão
fundamentada, que consignará de forma expressa, quando deferida a autorização, a indicação:

I — dos indícios suficientes da prática do crime;

II — dos indícios suficientes de autoria ou participação no crime, salvo impossibilidade manifesta
devidamente justificada;

III — do código de identificação do sistema de comunicação, quando conhecido, e sua relação com os
fatos investigados; e

IV — do prazo de duração da quebra do sigilo das comunicações.

§ 1º O prazo de duração da quebra do sigilo das comunicações não poderá exceder a sessenta dias,
permitida sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos, desde que continuem presentes os
pressupostos autorizadores da medida, até o máximo de trezentos e sessenta dias ininterruptos, salvo
quando se tratar de crime permanente, enquanto não cessar a permanência.

§ 2º O prazo correrá de forma contínua e ininterrupta e contar-se-á a partir da data do início da quebra do
sigilo das comunicações pela prestadora responsável pela comunicação, que deverá comunicar este fato,
imediatamente, por escrito, ao juiz.

§ 3º Para cada prorrogação será necessária nova decisão judicial fundamentada, observado o disposto no 
caput.

§ 4º Durante a execução da medida de quebra de sigilo, caso a autoridade policial identifique que o
investigado ou acusado passou a fazer uso de outro número, código ou identificação em suas
comunicações, poderá formular, em caráter de urgência, pedido oral, que será reduzido a termo, de nova
interceptação ao juiz, cuja decisão deverá ser proferida no prazo máximo de vinte e quatro horas.
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§ 5º Adotadas as providências de que trata o § 4o, os autos seguirão para manifestação do Ministério
Público e retornarão à autoridade judiciária que, então, reapreciará o pedido.

Art. 6º Contra decisão que indeferir o pedido de quebra de sigilo caberá recurso em sentido estrito do
Ministério Público, podendo o relator, em decisão fundamentada, conceder liminarmente o pedido de
quebra.

Parágrafo único. O recurso em sentido estrito tramitará em segredo de justiça, e será processado sem a
oitiva do investigado ou acusado, a fim de resguardar a eficácia da investigação.

Art. 7º Do mandado judicial que determinar a quebra do sigilo das comunicações deverão constar a
qualificação do investigado ou acusado, quando identificado, ou o código de identificação do sistema de
comunicação, quando conhecido.

§ 1º O mandado judicial será expedido em duas vias, uma para a prestadora responsável pela
comunicação e outra para a autoridade que formulou o pedido de quebra do sigilo das comunicações.

§ 2º O mandado judicial poderá ser expedido por qualquer meio idôneo, inclusive o eletrônico ou
similar, desde que comprovada sua autenticidade.

Art. 8º A prestadora responsável pela comunicação deverá implementar a quebra do sigilo autorizada,
indicando ao juiz o nome do profissional responsável pela operação técnica, no prazo máximo de vinte e
quatro horas, contado do recebimento da ordem judicial, sob pena de multa até o efetivo cumprimento da
ordem, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Parágrafo único. A prestadora a que se refere o caput não poderá alegar como óbice para a
implementação da quebra do sigilo questão relativa ao ressarcimento dos custos pelos serviços de sua
responsabilidade, prestados para esse fim, que serão gratuitos.

Art. 9º A decretação da quebras de sigilo de comunicação caberá ao juiz competente para o julgamento
do crime investigado ou responsável pelo inquérito.

Art. 10. A execução das operações técnicas necessárias à quebra do sigilo das comunicações será
efetuada sob a supervisão da autoridade policial e fiscalização do Ministério Público.

Art. 11. Findas as operações técnicas, a autoridade policial encaminhará, no prazo máximo de sessenta
dias, ao juiz competente, todo o material produzido, acompanhado de auto circunstanciado, que deverá
conter o resumo das operações realizadas.

Parágrafo único. Decorridos sessenta dias do encaminhamento do auto circunstanciado, a autoridade
policial inutilizará qualquer material obtido em virtude da quebra do sigilo das comunicações, salvo
determinação judicial em contrário.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/07/2008



Art. 12. Recebido o material produzido, o juiz dará ciência ao Ministério Público para que, se julgar
necessário, requeira, no prazo de dez dias, diligências complementares.

Art. 13. Não havendo requerimento de diligências complementares ou após a realização das que tiverem
sido requeridas, o juiz intimará o investigado ou acusado, para que se manifeste, fornecendo-lhe cópia
identificável de todo o material produzido.

Art. 14. As dúvidas a respeito da autenticidade ou integridade do material produzido serão dirimidas
pelo juiz, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 145 a 148 do Código de Processo Penal.

Art. 15. Conservar-se-á em cartório, sob segredo de justiça, as fitas magnéticas ou quaisquer outras
formas de registro das comunicações cujo sigilo fora quebrado até o trânsito em julgado da sentença,
quando serão destruídos na forma a ser indicada pelo juiz, de modo a preservar a intimidade dos
envolvidos.

Parágrafo único. Não se procederá a referida destruição enquanto for possível a revisão criminal.

Art. 16. Na hipótese de a quebra do sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza revelar
indícios de crime diverso daquele para o qual a autorização foi dada e que não lhe seja conexo, a
autoridade deverá remeter ao Ministério Público os documentos necessários para as providências
cabíveis.

Art. 17. A prova obtida por meio da quebra de sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza
realizada sem a observância desta Lei não poderá ser utilizada em qualquer investigação, processo ou
procedimento, seja qual for sua natureza.

Art. 18. Correrão em segredo de justiça os inquéritos e processos que contiverem elementos
informativos ou provas obtidos na forma desta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. As gravações ambientais de qualquer natureza, quando realizadas pela autoridade policial,
sujeitam-se às disposições desta Lei, no que couber.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, para fins exclusivamente estatísticos e de
planejamento de ações policiais, sistema centralizado de informações sobre quebra de sigilo de
comunicações telefônicas de qualquer natureza, na forma do regulamento.

Parágrafo único. O sistema de que trata o caput não conterá o conteúdo das comunicações realizadas
nem os códigos de identificação ou outros elementos e meios capazes de identificar os envolvidos,
inclusive investigados e acusados.

Art. 22. A Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL regulamentará, no prazo de cento e
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oitenta dias, o padrão dos recursos tecnológicos e facilidades necessárias ao cumprimento desta Lei, a
serem disponibilizados gratuitamente por todas as prestadoras responsáveis pela comunicação.

Art. 23. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido
do seguinte dispositivo:

Violação do sigilo das comunicações telefônicas

Art. 151-A. Violar sigilo de comunicação telefônica de qualquer natureza, sem autorização judicial ou
com objetivos não autorizados em lei.

Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem violar segredo de justiça de quebra do sigilo de
comunicação telefônica de qualquer natureza.”

Art. 24. O art. 581 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa
a vigorar acrescido do seguinte inciso XXV:

“Art. 581. ……………………………………………………….

XXV — que indeferir o pedido de quebra do sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza.”

Art. 25. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei, no que com ela não colidirem, as disposições do Código
de Processo Penal e do Código de Processo Penal Militar.

Art. 26. Revoga-se a Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação.

Brasília, de de 2008;

87º da Independência e 120º da República.

Leia a proposta

EMI nº 00037 – MJ/MC

Brasília, 26 de fevereiro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
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Submetemos à consideração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei elaborado a partir das
conclusões da Comissão instituída pela Portaria nº 116, de 13 de fevereiro de 2003, do Ministério da
Justiça, com o objetivo de regulamentar a última parte do inciso XII do art. 5º da Constituição da
República, possibilitando a quebra do sigilo das comunicações telefônicas, exclusivamente para fins de
investigação criminal e instrução penal.

2. A quebra do sigilo de comunicações telefônicas constitui-se em poderoso meio posto à disposição do
Estado para fins de obtenção de prova, mas também em instrumento insidioso de quebra da intimidade,
não só do investigado como também de terceiros.

3. Diante desse quadro, e em respeito ao princípio da reserva de lei proporcional, a regulamentação da
matéria há de resultar da escrupulosa ponderação dos valores em jogo, observado o princípio da
proporcionalidade, entendido como justo equilíbrio entre os meios empregados e os fins a serem
alcançados, que deve levar em conta os seguintes elementos: a) adequação: a aptidão da medida para
atingir os objetivos pretendidos; b) necessidade: como exigência de limitar um direito para proteger
outro, igualmente relevante; c) proporcionalidade estrita: a ponderação entre a restrição imposta (que
não deve aniquilar o direito); e d) a vantagem alcançada.

4. Aponta-se na doutrina especializada como grande defeito da atual Lei de Interceptação (Lei nº 9.296,
de 24 de julho de 1996), a inobservância do princípio da proporcionalidade, pois ao mesmo tempo em
que permite a quebra do sigilo das comunicações telefônicas de qualquer natureza relativamente a todos
os crimes punidos com reclusão, independentemente da conduta criminosa, deixa à margem os crimes
punidos com detenção para os quais a quebra do sigilo se apresentaria como meio mais adequado de
investigação como, por exemplo, no crime de ameaça feita pelo telefone. Este defeito é corrigido no art.
2º do texto pretendido que, mantendo a previsão de quebra do sigilo de comunicações telefônicas de
qualquer natureza para as hipóteses relacionadas a crimes apenados com reclusão, estende esse
mecanismo de investigação/prova aos delitos apenados com detenção quando a conduta delituosa tiver
sido cometida através de meios de comunicação instantânea. Assim, crimes como ameaça e estelionato,
quando praticados pelo telefone, não ficarão fora da possível quebra do sigilo de comunicações
telefônicas, o que facilitará de forma significativa a apuração e elucidação do caso, em respeito ao
princípio da

proporcionalidade.

5. Mas há outros graves defeitos na atual Lei, como, por exemplo, quando não dá vista ao membro do
Ministério Público do requerimento da diligência requerida pela autoridade policial; quando não dispõe
com clareza sobre o incidente probatório no qual se deve dar conhecimento às partes do conteúdo das
operações técnicas, em desrespeito à garantia do contraditório, portanto; quando omite completamente o
tratamento das chamadas interceptações ambientais; e, sobretudo, a Lei em vigor não trata dos controles
necessários para evitar os abusos a que freqüentemente sua aplicação dá margens: controles sobre a
autorização judicial e a forma de seu encaminhamento, controles mais rigorosos sobre os prazos e, mais
ainda, controles sobre as operações técnicas, hoje deixadas exclusivamente a critério da autoridade
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policial, sem qualquer parâmetro fixado.

6. O presente projeto é fruto, além dos trabalhos da Comissão instituída para esse fim, da incorporação
de sugestões de vários órgãos públicos, entidades públicas e privadas e profissionais do setor que, além
de avançar nos aspectos jurídicos, não se distanciaram das normas técnicas de interferência nas
comunicações telefônicas, no intuito de garantir a segurança, a inviolabilidade e a preservação do sigilo.

7. O projeto destaca, no seu art. 1º, § 1º, que se considera quebra do sigilo das comunicações telefônicas
de qualquer natureza todo ato que intervenha no curso dessas comunicações com a finalidade de
conhecer as informações que estão sendo transmitidas, incluindo a interceptação, a escuta e a gravação.
Sendo que, no § 3º, estende ao fluxo de comunicações em sistemas de tecnologia da informação e
telemática a possibilidade de quebra do sigilo, entendendo, como o fazem juristas do porte de Tércio
Sampaio Ferraz, entre outros, que a Constituição ao dizer comunicação telefônica refere-se a todo e
qualquer meio de comunicação instantânea sendo, portanto, possível a quebra deste sigilo embasada por
ordem judicial.

8. O art. 2º, além de manter a possibilidade de quebra de sigilo para os delitos apenados com reclusão,
estendeu essa possibilidade para as hipóteses de crimes punidos com detenção, como já mencionado no
item 4 da presente EMI. Entretanto, importante destacar que no parágrafo único do citado artigo proíbe-
se a utilização das informações resultantes da quebra de sigilo das comunicações entre o investigado ou
acusado e seu defensor, quando este estiver atuando na função, resguardando-se, assim, a constitucional
relação advogado/cliente .

9. A partir do art. 4º inicia-se o capítulo que cuida do procedimento da quebra de sigilo, sendo mais
detalhado e, portanto, inovando significativamente em relação à atual Lei.

10. O próprio art. 4º determina que o pedido de quebra de sigilo deverá ser feito por escrito ao juiz,
sempre com a participação do membro do Ministério Público, contendo a descrição precisa dos fatos
investigados; a indicação da existência de indícios da prática do crime que autoriza a quebra de sigilo; a
qualificação do investigado ou acusado; a demonstração de ser a quebra de sigilo imprescindível às
investigações; e, quando conhecido, a indicação do código de identificação do sistema de comunicação
utilizado.

11. Como se vê, Senhor Presidente, o requerimento de quebra de sigilo das comunicações passa a ser
disciplinado de forma mais rigorosa e objetiva, diferente da Lei atual que sequer exige a forma escrita
para tal. Este procedimento mais detalhado é fruto do entendimento sobre a quebra do sigilo telefônico,
pois se por um lado é importante meio de prova, por outro deve ser disciplinado de forma precisa,
considerando que não deixa de ser odioso meio de interferência estatal na vida do particular.

12. Sempre sob segredo de justiça, o incidente processual será autorizado pelo juiz no prazo máximo de
vinte e quatro horas, devendo o mandado judicial indicar, na forma dos incisos do art. 5º, os elementos
da quebra. Importante avanço, contudo, é a norma do § 1º ao determinar que o prazo de duração da
quebra do sigilo das comunicações não poderá exceder a sessenta dias, prorrogável por períodos iguais,
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até o máximo de trezentos e sessenta dias ininterruptos, salvo quando se tratar de crime permanente.

13. Objetivando maior celeridade da ordem judicial, o § 2º do art. 7º autoriza que o mandado judicial
seja encaminhado por qualquer meio idôneo, inclusive o eletrônico, desde que comprovada a sua
autenticidade.

14. O art. 8º reza que a prestadora de serviço de comunicação, ao implementar a quebra do sigilo,
indicará ao juiz o nome do funcionário responsável, e também que é inadmissível a recusa da prestação
do serviço sob justificativa de necessidade de ressarcimento dos custos.

15. Após a realização das operações técnicas, a autoridade policial encaminhará, no prazo máximo de
sessenta dias, ao juiz competente, todo o material produzido, acompanhado de auto circunstanciado que
deverá conter o resumo das operações realizadas. Feito o encaminhamento, e não havendo ordem
judicial em sentido contrário, a autoridade policial inutilizará por completo todo o material que se
mantiver sob sua esfera de responsabilidade. Havendo, entretanto, ordem judicial para que se mantenha
o material, este, sob nenhuma hipótese, ficará sob os cuidados da autoridade policial após o trânsito em
julgado da sentença absolutória ou expirado o prazo de revisão criminal, quando, então, tanto o material
mantido pelo juiz quanto o guardado pela autoridade policial serão destruídos (art 15).

16. Não havendo requerimento de diligências complementares por parte do Ministério Público, o juiz
intimará o investigado ou acusado para que se manifeste, em atenção ao princípio do contraditório.
Objetivando impedir a quebra do segredo de justiça, todas as cópias disponibilizadas, em mídia
eletrônica ou equivalente, serão identificáveis. Assim substitui-se a obrigação de transcrição das cópias
destinadas às partes, muitas vezes infactível dependendo da quantidade de horas gravadas, pela entrega
de cópias identificáveis com o mesmo teor da versão original.

17. O Capítulo III (arts. 20 a 26) traz as disposições finais, merecendo destaque o art. 21. Nele, fica
autorizado o Poder Executivo a instituir sistema centralizado de dados estatísticos sobre quebra do sigilo
de comunicações.

18. O referido sistema será utilizado, assim como outros países já o fazem, como elemento de controle
da sociedade sobre esse meio de invasão de privacidade que é a quebra do sigilo das comunicações
telefônicas de qualquer natureza. Objetivará informar a quantidade de quebras de sigilo autorizadas e em
curso em cada unidade da Federação, as espécies de crimes, o tempo médio de sua duração, entre outras
informações de cunho exclusivamente estatístico a serem disciplinadas em regulamento. Em nenhuma
hipótese o sistema conterá o conteúdo das comunicações realizadas nem os códigos de identificação ou
outros elementos e meios capazes de identificar os envolvidos, inclusive investigados e acusados.

19. Por fim, o art. 23 traz para o âmbito do Código Penal a conduta delituosa prevista na atual Lei de
escuta, por ser de melhor técnica jurídica. Com efeito, corrige-se a forma pela qual o tipo penal hoje é
previsto, sem, contudo, modificar o núcleo do tipo. Destarte, não se trata de criminalizar nova conduta,
nem de abolitio criminis, visto tratar-se de mera adequação redacional, em consonância com a
construção dos tipos penais pátrios.

20. Assim, Senhor Presidente, submetemos ao elevado descortino de Vossa Excelência o anexo
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anteprojeto de lei, acreditando que, se aceito, estará o Brasil adotando um poderoso meio de investigação
adequado aos fins a que se destina, sem, contudo, abalar as garantias constitucionais.

Respeitosamente,

Tarso Fernando Herz Genro, Helio Calixto da Costa

Date Created
29/07/2008
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